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12 DE NOVEMBRO DE 2007
Ministérios ignoram limite a contratação sem concurso 

Presidência e 16 pastas estão fora de teto estipulado para cargos de confiança
Governo afirma que, no total dos órgãos, o decreto, editado dois meses depois do estouro do escândalo do mensalão, é cumprido 

FÁBIO ZANINI FOLHA DE S. PAULO DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 
Dezesseis ministérios, além da Presidência da República, estão fora dos parâmetros estabelecidos por decreto presidencial de 2005, que põe limites na nomeação de cargos de confiança e foi divulgado como resposta do governo ao escândalo do "mensalão". Os dados constam de documento do Ministério do Planejamento obtidos pela Folha.
O decreto é o 5.497, de 21 de julho de 2005, que estabelece um percentual mínimo de ocupação dos cargos DAS (Direção e Assessoramento Superiores) por servidores com concurso público. A sigla designa cargos de confiança do governo.
Os limites que foram impostos, e que não estão sendo seguidos por diversos órgãos, referem-se aos níveis mais baixos e de menor responsabilidade e salário da administração pública, os DAS 1 a 4.
Isso significa que pode estar havendo loteamento político da máquina não apenas nas funções visadas, de coordenação e chefia, mas também em cargos "médios", como gerentes, e "baixos", como assessores e funcionários de gabinete.
O governo afirma que, no total dos órgãos, o decreto está sendo cumprido. Cita o artigo 4º, que diz que "o percentual de cargos providos por servidores de carreira é aferido para o conjunto dos órgãos e entidades [do governo]".
Ou seja, a cobrança do decreto é feita sobre o todo do governo, não sobre cada ministério. Caso o governo rompa o teto, são vedadas novas contratações de comissionados.
Esse fato mascara grandes distorções em vários ministérios, segundo documento enviado em 10 de outubro pelo Planejamento à Câmara dos Deputados em resposta a requerimento do líder do PSOL na Casa, Chico Alencar (RJ).
Pastas como Cultura, Desenvolvimento Agrário, Desenvolvimento Social, Esporte e Turismo tornaram-se redutos de servidores sem concurso, com percentuais de ocupação de DAS por concursados que chegam a ficar abaixo de 40% em algumas faixas.
Há seis categorias de DAS, numa escala crescente de salário e responsabilidade. O decreto estabelece que os DAS 1 a 3, os mais baixos, mesmo sendo de livre nomeação, devem ter 75% dos cargos "providos" (ocupados) por concursados. No caso dos DAS 4, o percentual cai para 50%, enquanto os DAS 5 e 6 não têm limite.
A idéia original do decreto era dar uma demonstração de que os escalões mais baixos seriam preservados, pelo menos em parte, do aparelhamento político, uma potencial fonte de corrupção. As indicações políticas ficariam reservadas para os postos de coordenadores, diretores ou secretários, nos quais a obediência a um projeto partidário é esperada.
Quando a norma foi editada, as entrevistas dadas pelo ex-deputado Roberto Jefferson (PTB-RJ) à Folha ainda não tinham completado dois meses e o governo, atordoado, esforçava-se para demonstrar algum compromisso com a profissionalização da máquina pública.
Dois anos depois, o espírito do decreto está longe de ser atendido em vários órgãos federais. O recorde é do Ministério dos Esportes, na faixa dos DAS 1. São apenas 7 servidores concursados em 32 cargos providos, um percentual de 21,87%, muito abaixo dos 75% mencionados no decreto. Em seguida vem o Desenvolvimento Agrário, em que essa mesma faixa tem 21 concursados em 92 cargos (22,82%).
Os 16 ministérios com problemas têm insuficiências em pelo menos uma das quatro faixas do decreto presidencial. Alguns, como Meio Ambiente e Turismo, ficam aquém dos patamares nas quatro.
No caso da Presidência, que é responsável pela estrutura presidencial e por mais 13 órgãos com status de ministérios, os dados estão agrupados. Por isso, não é possível identificar onde estão os problemas. Na Presidência, há 294 servidores concursados em 448 (65,62%) no caso dos DAS 1, e 486 em 698 (69,62%) entre os DAS 2. Ambos os percentuais abaixo do que diz o decreto.

Estudo revela distorções do funcionalismo 

Em alguns ministérios há falta de servidores nas funções estratégicas, mas sobra pessoal em atividades administrativas
Na pasta dos Transportes só há 36 engenheiros para 430 agentes administrativos e 131 agentes de vigilância, de portaria e telefonistas 
VALDO CRUZ, Folha de S. Paulo -DA SUCURSAL DE BRASÍLIA 
Estudo do Ministério do Planejamento, ainda em fase preliminar, já detectou uma série de distorções no funcionalismo público. A administração central do Ministério da Saúde, por exemplo, é composta em mais de um terço por terceirizados.
Os ministérios de Minas e Energia e dos Transportes têm carência de pessoal nas funções estratégicas e excesso em atividades-meio, como agentes de portaria e administrativos.
Sem falar nos ministérios que não possuem carreira estruturada e são compostos em boa parte por pessoas nomeados para cargos de confiança, como o dos Esportes, Desenvolvimento Agrário e Desenvolvimento Social.
Responsável pelo estudo, o secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Francisco Gaetani, diz que há "deficiências em áreas estratégicas e finalísticas do governo e excesso em outras, mas você não tem condições de remanejar essa mão-de-obra por conta da estabilidade". Ou seja, não dá para demitir onde há excesso para contratar em outros setores.
O estudo já atingiu a administração central de 23 dos 38 ministérios do governo Lula e servirá de base para uma discussão interna sobre a profissionalização da máquina pública. Gaetani diz que, por falta de dados, ainda não é possível quantificar os servidores por determinadas áreas para fechar um quadro comparativo.
Na sua opinião, é preciso profissionalizar a máquina estatal reduzindo o espaço para cargos de confiança, muito utilizados para nomeações políticas, e pondo fim à terceirização em áreas estratégicas do governo.
Desestruturação
O caso do Ministério da Saúde é exemplar do ponto de vista de desestruturação da máquina pública. Num momento em que acaba de ganhar um reforço de caixa, com a promessa de R$ 24 bilhões extras nos próximos quatro anos, o ministério tem deficiências de pessoal para gerir bem um Orçamento que pode atingir em 2010 mais de R$ 60 bilhões.
Do total de 9.928 servidores lotados na administração central (inclui os núcleos nos Estados), nada menos do que 3.638 são temporários e terão de ser substituídos por determinação do Ministério Público.
Ou seja, mais de um terço não tem vínculo permanente com o órgão. "Infelizmente, quem é temporário não tem compromisso com a instituição, o que é normal porque não tem perspectiva de futuro", diz a secretária-executiva da pasta da Saúde, Marcia Bassit.
Ela defende o fim da terceirização no ministério, na busca de profissionalizar a gestão com quadros permanentes. Seu foco é contratar gestores -um profissional em falta no ministério. Hoje, há apenas 25 especialistas em políticas públicas e gestão governamental.
Na área de infra-estrutura, as deficiências da máquina pública ficaram evidentes com o lançamento do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), que pode representar investimentos públicos de mais de R$ 60 bilhões no setor até 2010.
"Os ministérios do PAC são frágeis", diz Francisco Gaetani. No Ministério de Minas e Energia, por exemplo, de um total de 662 servidores, 74 são engenheiros num quadro em que há 91 agentes administrativos, 33 agentes de portaria e 17 motoristas. Na avaliação de Gaetani, são funções que deveriam ser terceirizadas. "Temos de trocar quantidade por qualidade."
Nos Transportes, num quadro de cerca de 1.000 servidores, enquanto 430 são agentes administrativos, 108 são auxiliares, motoristas e datilógrafos e 131 agentes de vigilância, de portaria e telefonistas, apenas 36 são engenheiros. Segundo os dois órgãos, essa desestruturação ocorreu por conta da crise dos anos 90, quando o investimento público em infra-estrutura foi irrisório. Um exemplo: entre 90 e 95 o Dnit (Departamento Nacional de Infra-estrutura Terrestre) contou com apenas um engenheiro de estrutura, especializado em pontes. Hoje o número chegou a 11.
Nesse período, por outro lado, ganharam força e se estruturaram outras carreiras do Estado seguindo a prioridade daquele período -enfrentar uma crise fiscal. Daí que ganharam espaço os técnicos do Tesouro Nacional, Receita Federal e fiscais da Previdência. Era preciso melhorar a arrecadação e saber segurar o dinheiro no caixa. 
O estudo do Ministério do Planejamento enfrenta, porém, dificuldades por não dispor de dados totalmente confiáveis. Alguns estão defasados, outros duplicados. Tanto que a idéia é reestruturar toda a base de dados da administração pública. 
"Sem uma boa radiografia, fica difícil montar um bom trabalho de gestão. É isso que estamos perseguindo", afirma Francisco Gaetani.

Epidemia da dengue atinge agora cidades pequenas

Brasília - A epidemia de dengue registrada neste ano no Brasil revela duas novas características que têm preocupado autoridades de saúde. O maior número de casos - 43% do total - está concentrado em cidades com menos de 100 mil habitantes, o que dificulta o combate à doença. Além disso, focos do mosquito Aedes aegypti, que se reproduz em locais quentes e com água parada, têm sido encontrados também em regiões frias.
É o caso de Mendes. Localizada na região serrana do Rio, a cidade, que nunca apresentou histórico da doença e contabilizou neste ano incidência assustadora: 6.953 casos por 100 mil habitantes entre janeiro e setembro. Para o Ministério, cidades que reúnem mais de 300 casos por 100 mil já são classificadas como de alta incidência da doença.
O alastramento dos focos da doença preocupa o ministro da Saúde, José Gomes Temporão. Ao Estado, ele explicou que a concentração de casos de dengue em pequenas cidades dificulta o combate à epidemia. Em primeiro lugar, porque parte dos municípios atingidos tem maior dificuldade para lidar com saneamento ambiental. Muitos têm abastecimento precário, o que leva a população a armazenar água - fator que, por sua vez, acaba aumentando o risco de criadouros do inseto transmissor da doença, o Aedes aegypti.
"Podemos pensar também que a informação adequada sobre os cuidados não chegue aos locais como desejamos" afirmou o ministro. Para ele, diante desses números, é preciso alterar a estratégia de combate à doença e dispensar maior atenção às pequenas cidades. 

As informações são de O Estado de S. Paulo.  Lígia Formenti 


A vacina da dengue 



DRAUZIO VARELLA 
O estilo de vida do Aedes aegypti não nos causaria transtornos se não existissem os vírus. Sem vacina é impossível eliminar a dengue



O AEDES AEGYPTI é um mosquito de sucesso. Veio da África nos porões dos navios negreiros e se espalhou pelo mundo graças a uma estratégia infalível: botar ovos em água parada e picar seres humanos.
Seu estilo de vida não nos causaria transtornos além do inconveniente da picada se não existissem vírus que causam dengue. Infectado por esses seres minúsculos formados por apenas dez genes, o Aedes aegypti se tornou transmissor involuntário de uma epidemia que se disseminou pela América Latina, África e Ásia.
Três a sete dias depois da picada, os sintomas surgem abruptamente: febre alta, dor atrás dos olhos, indisposição, falta de apetite, vermelhidão e dores fortes pelo corpo (febre quebra ossos).
Decorridos mais três a cinco dias, a temperatura cai e a sintomatologia regride. Em cerca de 1% dos pacientes, infelizmente, o quadro se agrava: sangramento de vasos superficiais, hemorragias internas, queda da pressão arterial, choque, coma e distúrbios metabólicos que podem levar à morte, se não houver atendimento rápido e hidratação vigorosa.
Na década de 1980, a Organização Mundial da Saúde (OMS) recebia anualmente cerca de 300 mil notificações de dengue. A partir do ano 2000 esse número atingiu 1 milhão. Como os sistemas de vigilância epidemiológica dos países afetados são precários, a OMS calcula que o número real de casos anuais esteja ao redor de 50 milhões. Destes, 400 mil seriam da forma hemorrágica.
A doença é causada por quatro subtipos de vírus geneticamente muito próximos: subtipos um, dois, três e quatro. Uma vez curada, a pessoa se torna imune para o resto da vida, porém apenas contra o subtipo que a infectou. Não adquire imunidade cruzada contra os demais. Sendo assim, teoricamente, poderá ter dengue mais três vezes.
Por razões mal conhecidas, a infecção subseqüente por um novo subtipo aumenta o risco de dengue hemorrágica. Cerca de 90% dos que apresentam essa complicação já tiveram dengue, anteriormente.
No passado, cada subtipo do vírus permanecia isolado em determinada área geográfica, mas a movimentação humana característica dos tempos modernos espalhou os quatro subtipos pelo mundo.
O combate à dengue tem se resumido à eliminação dos focos de água parada para impedir a multiplicação do mosquito transmissor, tarefa monumental, capaz de reduzir o número de casos, mas não de acabar com eles. Enquanto não for descoberta uma vacina, será impossível eliminar a dengue.
Estamos longe de obtê-la? Nem tanto.
As três maiores dificuldades são:
1) Preparar uma vacina tetravalente, isto é, que ofereça proteção contra os quatro subtipos; 2) Cultivar o vírus em meio de cultura; 3) A inexistência de um modelo experimental: ratos e cobaias não são infectados pelo vírus; os macacos sim, mas não ficam doentes.
Na década de 1990, estudos conduzidos pela universidade Mahidol, na Tailândia, demonstraram que era possível atenuar o vírus em laboratório e obter vacinação eficaz contra os subtipos um, dois e quatro. Quando a essa preparação foi adicionado o subtipo três, no entanto, houve perda de atividade: os voluntários vacinados adquiriram dengue do tipo três e tiveram a produção de anticorpos contra os subtipos um, dois e quatro prejudicada.
Pesquisadores do Walter Reed Army Institute, dos Estados Unidos, também tiveram problemas para adicionar o subtipo três atenuado à preparação que continha os demais, mas acabaram contornando as dificuldades. No próximo ano, o laboratório GlaxoSmithKline testará essa vacina em milhares de voluntários para avaliar seu grau de proteção.
O laboratório Sanofi Pasteur desenvolveu um tipo alternativo de vacina por meio da engenharia genética. A técnica permitiu unir alguns genes dos quatro vírus da dengue com outros presentes na vacina da febre amarela (os vírus da dengue e da febre amarela são geneticamente aparentados). A vacina tetravalente assim obtida está sendo testada em adultos e crianças.
Há ao menos mais três preparações vacinais em fase de ensaios clínicos. A Fundação Bill e Melina Gates acaba de destinar US$ 55 milhões para agilizar a execução desses estudos, nos próximos cinco anos.
Os pesquisadores envolvidos nesse trabalho calculam que em dez anos, no máximo, surgirá uma vacina capaz de prevenir o aparecimento da dengue. Até lá, só nos resta executar a tarefa insana de combater os focos de água parada.
Governo gasta R$ 380 mi com aluguéis

Brasília - A União tem 630 mil imóveis, incluídos aí até as reservas indígenas, que pela Constituição podem pertencer a ela, mas são dadas para usufruto dos índios, e a orla marítima. Os imóveis que podem ser usados pela administração direta - como os prédios da Esplanada dos Ministérios - são 29 mil. Abrigam as milhares de repartições espalhadas por todos os Estados. 
Mesmo assim, a carência de espaço é grande e o Ministério do Planejamento é obrigado a alugar imóveis. Gasta, com isso, R$ 380 milhões anuais. ''Hoje há carência total de espaço para a administração pública'', disse Jorge Arzebe, secretário-adjunto do Patrimônio da União, uma das secretarias do Ministério do Planejamento. ''Como a disputa é muito grande, temos tentado fazer com que os espaços sejam racionalizados. Chegamos até a criar uma câmara temática de qualidade de gestão, para tratar do assunto com todos os servidores que têm cargos administrativos.'' 
Para Arzebe, a dispersão de órgãos jamais será resolvida em curto prazo, nem em Brasília nem em qualquer outro lugar do Brasil. ''Por isso, todos são chamados à razão, para não dizer mais, 'este é meu prédio'', ressalta. 
Ele contou que às vezes a briga é tão grande que tem de ser resolvida num local próprio, que funciona na Advocacia-Geral da União. ''Lá, as partes que reivindicam o local apresentam seus argumentos e um colegiado decide quem é que tem razão.'' Os maiores problemas surgem, principalmente, quando um órgão é extinto. Logo tem alguém pronto para ocupar o lugar daquele que acabou. ''Não há dúvida de que a dificuldade de diálogo é geral'', admitiu o secretário. 
Agora mesmo, com a extinção da Rede Ferroviária Federal, a União acabou de receber 50 mil imóveis. Por enquanto, equipes fazem o levantamento do patrimônio, que vai desde as grandes áreas desapropriadas, ao longo das ferrovias, até as casinhas onde morava um guarda, nos mais longínquos locais. João Domingos - Agência Estado
Apenas 14 parlamentares moram sem benefícios 
Só 2,3% do Congresso abdicam do direito a apartamento funcional ou auxílio-moradia. Mesmo quem mora em Brasília pode receber o benefício
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[image: image2.png]



Receber o auxílio-moradia ou ocupar um apartamento funcional é uma opção do parlamentar. Na Câmara, dez deputados não solicitaram o benefício nem moram em imóveis da Casa. No Senado, quatro parlamentares estão nesta situação.
Nos dois casos, a maioria é do Distrito Federal – já que, teoricamente, nessas situações o parlamentar não precisaria receber ajuda. No entanto, não há restrições, nem na Câmara nem no Senado, para parlamentares do DF. 
Recebe, mas doa
O deputado Laerte Bessa (PMDB buscar), da bancada do Distrito Federal, tem uma casa em Vicente Pires, região próxima a Taguatinga, cidade-satélite de Brasília, mas mora em um apartamento funcional com a mulher e dois filhos. Segundo sua assessoria, ele optou pelo imóvel da Câmara pela proximidade com o trabalho.
Colega de bancada, Tadeu Filipelli (PMDB-DF) recebe o auxílio-moradia de R$ 3 mil por mês e diz que doa o valor para uma instituição que recupera dependentes químicos. A assessoria dele afirmou que o deputado “preferia não informar o nome da instituição”, mas prometeu enviar por fax uma prestação de contas.
Segundo o diretor da Coordenação de Habitação da Câmara, Carlos Henrique Laranjeira, o auxílio-moradia e o apartamento funcional têm “caráter remuneratório”.
“É uma questão também de isonomia, todos fazem jus. Até um deputado que não mora em Brasília pode ter uma casa em Brasília. Por outro lado, um deputado pode ser representante dos catadores de lixo”. 
'Apartamento pequeno'
Rodrigo Rollemberg (PSB-DF), um dos dez deputados que não recebem auxílio nem moram em imóveis da Câmara, evita criticar os colegas do Distrito Federal.
“Não acho que seja imoral ter o auxílio para o parlamentar que mora fora. A decisão de receber ou não [para quem é do DF], é uma questão de foro íntimo”, afirma.
Ele diz que paga aluguel de R$ 1 mil em um apartamento de três quartos, onde mora com a mulher e os filhos. “O auxílio-moradia pagaria meu aluguel e sobraria”.
Sobre os apartamentos funcionais, no entanto, Rollemberg acredita que não há problema na concessão do benefício para quem é de Brasília.
“Em relação ao apartamento funcional, eu confesso que fiquei em dúvida porque os apartamentos ficam fechados. E meu apartamento é pequeno, às vezes faz falta ter um espaço maior pra receber as pessoas”, diz.
Quem não recebe
Segundo informações da assessoria de imprensa da 4ª Secretaria da Câmara dos Deputados, dez parlamentares não requisitaram auxílio-moradia nem ocupam apartamentos funcionais.
São eles: Osório Adriano Filho (DEM-DF), Bispo Rodovalho (DEM-DF), Rodrigo Sobral Rollemberg (PSB-DF), Geraldo Magela Pereira (PT buscar-DF), Augusto Silveira de Carvalho (PPS-DF), Humberto Guimarães Souto (PPS-MG), Flávio Dino (PC do B-MA), Clóvis Antonio Chaves Fecury (DEM-MA), Camilo Cola (PMDB-ES) e Alberto Tavares Silva (PMDB-PI).
No Senado, quatro não recebem nenhum benefício: os três da bancada do Distrito Federal - Adelmir Santana (DEM), Cristovam Buarque (PDT) e Gim Argello (PTB) - mais o senador José Sarney (PMDB-AP).

Oposição já tem assinaturas para retardar CPMF

Josias de Souza – Folha de S. Paulo - Capitaneada pelo DEM, a oposição guarda no bolso do colete um lote de 11 emendas à proposta da CPMF. Não são emendas convencionais. Contém o endosso de mais de 27 senadores. Serão protocoladas assim que o imposto do cheque chegar ao plenário do Senado. E obrigarão o presidente interino Tião Viana (PT-AC) a devolver a CPMF à CCJ (Comissão de Constituição e Justiça).

O curioso é que a emenda que prorroga a CPMF ainda nem foi votada na CCJ. Mas já se sabe que, seja qual for o resultado, ela vai ao plenário do Senado, bate na mesa da presidência e volta à comissão. Para desassossego do governo, o regimento interno da Casa estabelece que emendas turbinadas por pelo menos 27 jamegões forçam a devolução da proposta à CCJ, para reexame. Pior para Lula, que tem pressa.

Um detalhe pode converter o embaraço em pesadelo. Devolvida à comissão de Justiça, a emenda da CPMF pode ficar ali por mais 30 dias ou apenas por algumas horas. Tudo vai depender do resultado da primeira batalha da guerra que mobiliza o Senado. O confronto está marcado para esta terça-feira (13). Ou o governo derruba o relatório da senadora Kátia Abreu (DEM-TO) ou continuará se arrisca a amargar a protelação mais elástica, de um mês.

Explicando: amanhã, a CCJ vota o relatório de Kátia Abreu (DEM-TO), a ser divulgado nesta segunda (12). Para o consórcio governista, é essencial derrubar o texto da senadora ‘demo’. O Planalto quer substituí-lo por um outro, já redigido pela assessoria de Romero Jucá (PMDB-RR), líder de Lula no Senado. 

Prevalecendo o texto de Jucá, o senador substituiria Kátia Abreu na relatoria. E passaria a contar os prazos do regimento pelo piso, não pelo teto. Do contrário, fica nas mais do DEM, que já anuncia a intenção de usar integralmente o mês que lhe faculta o regimento para analisar com calma as emendas que o próprio partido formulou.

Mas afinal, quem vai vencer a batalha desta terça na CCJ? Governo e oposição parecem estar de acordo em relação a um ponto: a coisa toda está nas mãos do senador Pedro Simon (PMDB-RS). Se Simon votar como quer o Planalto, o governo venceria por 12 a dez. Se o voto de Simon for contra a CPMF, haveria um empate: 11 a 11. Neste caso, o presidente da comissão seria obrigado a desempatar. No comando da CCJ está o ‘demo’ Marco Maciel (PE). Ou seja: 12 a 11 para a oposição.

A pergunta que bóia na atmosfera do Senado é: como vota Pedro Simon? Meses atrás, dizia-se que Simon votaria contra a CPMF. De umas semanas para cá, passou a dizer que teria reconsiderado a decisão. De modo que, não havendo uma manifestação peremptória do senador, o mistério só será elucidado na hora do voto. Como diria Roberto Carlos, ‘emoções, bicho, muitas emoções’. 

POLÍTICA & PODER – ROSELI VALÉRIO – DIÁRIO DA MANHÃ

IRONIAS

Em meio aos tiros que trocam, o governador Roberto Requião (PMDB) e o líder da oposição na Assembléia Legislativa, Valdir Rossoni (PSDB), ainda encontram tempo para trocar "gentilezas". Na semana que passou, o deputado tucano recebeu um singelo cartão com a imagem de uma lagoa azul, com patos, e a mensagem "um abraço do Requião". Rossoni não se avexou, como dizem os nordestinos. No mesmo clima, enviou também um cartão para o governador. O seu foi mesmo de "encomenda": a imagem era da floresta amazônica, com um mico mordendo uma semente de mamona. E, de próprio punho, o deputado escreveu: "Estamos juntos na luta pela Amazônia. Cordialmente, Valdir Rossoni". Ainda que os moralistas de plantão possam se perguntar se esses dois não têm mais o que fazer, ou se a oposição não deveria entrar em brios, vale pelo senso de humor que desopila o fígado. Não se sabe se, de ambos, mas do restante dos paranaenses, com certeza. E essa é uma informação bem de domingo, sem relevância, para o leitor também se divertir.

AOS PREFEITOS

O projeto de lei 1231/07, que tramita na Câmara Federal, prorroga por dois anos (até 30 de junho de 2009) o prazo para que os municípios contraiam empréstimos ou financiamentos destinados, exclusivamente, a refinanciamento de dívidas para complementação de programas em andamento.

AS NORMAS

Esses empréstimos ou financiamentos deverão ser feitos em organismos financeiros multilaterais e a instituições de fomento e cooperação ligadas a governos estrangeiros, que tenham avaliação financeira positiva da agência financiadora, ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e à Caixa Econômica Federal. 

O projeto será analisado em caráter conclusivo pelas comissões de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Ou seja, dispensa a votação pelo plenário.

É O FIM

A inexistência ainda de um cadastro das famílias que serão atingidas pela construção da Usina de Mauá, em Ortigueira, está preocupando o deputado Tadeu Veneri (PT). 

É O FIM 2

O deputado diz que "além dos valores irrisórios que estão sendo oferecidos pelos terrenos que serão alagados", a Copel ainda não tem um cadastro das famílias que serão atingidas pela desapropriação. "Trata-se de um empreendimento de mais de R$ 1 bilhão, mas não se fala sobre a situação das pessoas que serão afetadas", cobra Veneri. 

OTIMISTAS

O PCdoB do Paraná, que está realizando sua convenção estadual hoje (conferência, como os comunistas chamam), está animado. O presidente da sigla, Milton Alves, diz que o PCdoB foi o partido que mais cresceu no país. "Vamos aproveitar este momento para rediscutirmos o nosso projeto político-eleitoral". A conferência encerra a gestão 2005/2007 do atual comitê, realizando o balanço dos dois últimos anos e elegendo a nova direção estadual com 45 membros para os próximos dois anos.

REPERCUSSÃO

Os tiros no próprio pé que os integrantes do governo têm se dado provocam todo tipo de análise dos seus adversários. Para o deputado Élio Rusch (DEM), a situação tende a se tornar cada vez mais problemática na administração do Estado.

DESAFINADOS

"O Requião é o maestro de uma banda, em que os componentes tocam ritmos diferentes. Cada um do seu jeito e jogando contra os interesses do Estado", exagera Rusch. Para a oposição não ser acusada de estar se aproveitando do ‘fogo amigo’ no governo, Rusch garante que o papel deles tem sido alertar o governo para promover melhorias na administração. "Não queremos acabar com esse governo. Queremos que ele vá bem, porque assim teremos o bem para a população paranaense". Ah, tá. Eita, declaração típica de político!

SAÚDE PÚBLICA

Os deputados estaduais de primeira viagem estão mesmo inovando na apresentação de emendas ao Orçamento do Estado para 2008. Em relação aos antigos, demonstram mais preocupação social, em especial com a área mais cara à população, a da Saúde. Um grupo deles assinou emenda garantindo verbas para hospitais, e Douglas Fabrício (PPS), por exemplo, dedica-se a tentar recursos para as Santas Casas.

MAIS VERBAS

É dele um projeto de lei que destina 15% da arrecadação das multas de trânsito para a manutenção dos hospitais que atendem emergências por considerar que são eles que mais despendem recursos em função do alto número e da gravidade dos acidentes de trânsito.

MISERICÓRDIAS

Buscando uma solução para as Santas Casas do Paraná, Fabrício preparou emendas de inclusão de verbas, tanto no Orçamento do Estado como no pedido para deputados federais que incluam no Orçamento da União. "São as Santas Casas que realmente atendem a população mais necessitada", justifica o deputado, acrescentando que "apesar do trabalho que fazem, elas estão sempre de pires na mão". 

NADA, AINDA 

Sobre a distribuição gratuita de medicamentos para pacientes portadores de doenças de alto risco ou excepcionais. No caso de Londrina, o presidente da OAB Paraná, Alberto de Paula Machado, e o advogado Jorge Custódio Ferreira, da Comissão de Direitos Humanos da OAB de Londrina, voltaram a cobrar do secretário de Estado da Saúde, Gilberto Martin, providências para que medicamentos tornem a fornecidos.

O fornecimento foi suspenso e provocou uma série de protestos com o apoio da entidade. O secretário prometeu, de novo, que os remédios serão entregues aos pacientes em situação de emergência. Alouuu, Comissão de Saúde da Assembléia Legislativa!...

MOTOS

O projeto de lei do deputado Mauro Moraes (PMDB) que isenta do pedágio as motocicletas e veículos similares está na pauta para ser votado nesta segunda-feira. A justificativa é que, sem causar danos às rodovias pelo peso mínimo e levando em consideração que o pedágio é pago justamente para conservação das estradas, o deputado entende que a cobrança da taxa é injusta e serve para o enriquecimento ilícito dos donos das concessionárias. Moraes acredita que o projeto será aprovado, por unanimidade. Proposições de mais cinco deputados com conteúdo similar foram anexadas ao projeto do peemedebista.

PLANOS MANTIDOS

Como voltou a ferver a questão do pedágio, o coordenador da Frente Ampla pelos Avanços Sociais (eita, nome pomposo!), Doático Santos, assessor do governador Requião, confirma que está tudo em ordem, quanto ao ‘Dia D’ da mobilização supostamente popular pela redução das tarifas de pedágio no Paraná.

LIDERANÇAS

A mobilização espera chegar ao auge no próximo dia 20, quando será feita reunião, na Assembléia Legislativa, com todos os envolvidos. "Estamos preparando as lideranças do Paraná para travar uma grande batalha ao lado do governador e fazer com que, de uma vez por todas, o preço do pedágio se aproxime da realidade e que acabe esta sangria que penaliza a economia do nosso Estado", Doático reafirma o discurso. A reunião do dia 20 pretende intensificar a campanha de mobilização em todo o Estado.

OUTRO EVENTO

Durante o encontro, os participantes serão convocados para uma manifestação no próximo dia 5 de dezembro. "Esta data se transformou numa data de sofrimento para os paranaenses. De acordo com o contrato (de concessão das rodovias firmado em 1998 pelo ex-governador Jaime Lerner), todo dia 1º de dezembro as concessionárias vão ao governo e ao DER (Departamento de Estradas de Rodagem) apresentar o reajuste", lembra o Sancho Pança do governador.

PITACO

O presidente estadual do PMDB, deputado Waldyr Pugliesi, entra também na história. Diz que o preço do pedágio nas novas praças só não serão maiores devido a participação da Copel no leilão de concessão. Pugliesi também mantém o discurso oficial. "Se a Copel não estivesse no leilão, as propostas seriam aquelas que já conhecemos. Mas como a Copel entrou, as concessionárias jogaram a tarifa lá embaixo". Para ele, isso provou "a ganância, a roubalheira que estas empresas estão praticando durante todos estes anos". Nada de novo, outra vez. Isso não é uma declaração, é palavra de ordem para os peemedebistas.

PANORAMA POLÍTICO - PEDRO WASHINGTON – O PARANÁ
Exigência inglória 
Mais uma vez as boas intenções, das quais o inferno está cheio, vão dar em nada. Basta que se veja no Aurélio o significado de “entendimento” que, segundo alguns deputados como o líder do governo Luiz Cláudio Romanelli (foto) e o presidente da CEI do Pedágio, Fábio Camargo, é o que se procura ao chamar à mesa de negociações os concessionários de pedágios concedidos no Paraná pelo governo Jaime Lerner. Está lá no dicionário: “Entendimento. s.m.1. Faculdade de entender; razão, compreensão. 2- Ação de entender(-se), ajuste, acordo. 3- Boa compreensão. 4- Interpretação. 5- Opinião, juízo.” Como se vê a posição adotada pelo governador Roberto Requião, exigindo que as concessionárias do Paraná venham a praticar os valores definidos no leilões do governo federal, isto é, tarifas que variem entre R$ 1,03 e R$ 2,54, contra as de R$ 4,30 a R$ 10,90 praticadas por aqui, não deixa nenhuma margem à razoabilidade. Vão cansar de sentar-se à mesa os negociadores, sem nenhum resultado ao final. Pois se a procura é do entendimento,  há que haver disposição de ambas as partes para um acordo. Com imposição de uma postura que o governador considera a única possível, os concessionários que têm em mãos um contrato muito bem elaborado que os beneficia e garante seus direitos, não farão concessões. Tão bem feitos que os esforços do governador desde o primeiro dia de seu mandato anterior, para derrotá-los, foram baldados. A impressão que fica é a de que, este é um cavalo de batalha que Requião não quer perder. Poderá assim ao fim de seu novo mandato afirmar orgulhoso: “Lutei o bom combate. Valeu mais a glória de uma derrota  que a vergonha de não ter lutado”. Só que glória não enche o bolso dos usuários das estradas pedagiadas. Bem ao contrário! 

Resistência 
O deputado Dobrandino da Silva  promete resistir. Em vão! Agora é definitivo. Seu mandato não vale um real furado. Punido por um suposto erro cometido quando ainda era prefeito de Foz, em 1995, o deputado afirma que segunda feira estará na Assembléia. 

De fora 
Embora não caiba mais recurso, seus advogados tentarão uma brecha jurídica para evitar a punição. Ocorre que mesmo assim, Dobrandino terá que defender-se fora do cargo. 

Em busca do... 
Até agora apenas o PPS movimenta-se para fazer valer a decisão que garante os cargos eletivos aos partidos. Na semana passada entrou no TRE com pedido de recuperação da cadeira do vereador Tico Kuzma que deixou o PPS para bandear-se ao PSB. 

...seu direito 
Nesta próxima estará entrando com pedido de devolução de 19 mandatos, de vereadores que deixaram o partido em vários municípios. O Caso mais gritante, em São Manoel do Paraná, em que  5 vereadores deixaram o PPS para acompanhar o prefeito (também do partido) que atendeu ao apelo do governador e mudou para o PMDB. 

Faça o que digo 
Uma informação curiosa do jornalista Rogério Galindo. Apesar de demonizar o banco Itaú, a quem dia desses na escolinha denominou “banco do capeta”, o governador Roberto Requião mantinha até dias atrás  fornida poupança no referido: R$ 168 mil. Ignora-se se já a transferiu para o Banco do Brasil como obrigou todos os funcionários a fazer. 

Entusiasmo 
A virtual candidata do PT à prefeitura de Curitiba, Gleisi Hoffmann, que disputa simultaneamente a presidência do partido em nível estadual, está com o fôlego em dia. Ontem esteve em Cascavel, hoje em  Foz do Iguaçu, debatendo com Assis do Couto e Toninho do PT, candidatos como ela a substituir o deputado André Vargas na presidência regional do partido. 

Em campanha 
Segunda-feira Gleisi Hoffmann e seu marido, ministro  do Planejamento, Paulo Bernardo (foto) recebem em Curitiba o atual presidente nacional Ricardo Berzoini, em campanha pela reeleição. 

Para poucos 
Pelas aferições do Tribunal de Contas o Paraná, caberão aos 399 municípios do Estado, R$ 2,55 bilhões em ICMS no ano de 2008. Vinte entre eles, por serem mais industrializados, abocanham 51,59% do total a ser distribuído. 

FOLCLORE 
O hoje presidente da Academia Paranaense de Letras, Túlio Vargas, que durante muito tempo militou na política, tendo sido secretário de Estado, deputado estadual e federal e até candidato ao Senado pela Arena  (foi derrotado pela soma das legendas do MDB ocupadas por José Richa e Enéas Faria), quando estudante em Itapeva (SP) era titular do time de futebol da cidade. Enorme rivalidade com cidades vizinhas como ainda hoje acontece. Foram jogar em Buri. Além de uma “lavada” em campo, foram acompanhados até a estação da estrada de ferro pela torcida, abaixo de apupos (entre outros “mimos”). Já no trem, quando este se põe em movimento, botam as cabeças para fora das janelinhas e com gestos e palavrões retribuem os galanteios. Só que metros adiante o maquinista para a Maria Fumaça para abastecê-la de água. Imagine o tamanho da confusão. 

FÁBIO CAMPANA – O ESTADO DO PARANÁ

Aprendiz de feiticeiro
Os aprendizes de feiticeiro que servem na corte de Requião cometeram o ridículo equívoco de confundir uma peça de ficção na internet com a realidade. 

Pior. Puseram o apressado Requião na maior fria do ano. O Duce, do alto de sua prepotência e da presunção de que é um intelectual capaz de distinguir alhos de bugalhos caiu do cavalo. 

Ao conclamar a Nação para lutar contra a inexistente Arkhos Biotec que estaria em campanha para tomar a Amazônia, Requião virou motivo de chacotas do Oiapoque ao Chui.

Logo ele, que fazia correr a fama de que nunca erra, tal qual o Papa ou Mussolini. Irritado, diz agora que seu feiticeiro preferido está entre a esclerose e a paranóia. Um idiota, repete o Duce.

O governador entrou em depressão, proibiu o assunto das gafes e jurou para si mesmo que nunca mais embarca numa sugestão de sua assessoria de imprensa. 

Está certo em sua decisão. Seus aprendizes de feiticeiro são de péssima catadura. Nem no equívoco conseguiram ser originais. Há meses o senador tucano Arthur Virgilio caiu na mesma esparrela. Diz o ditado popular que repetir o erro é burrice.

Por aqui é muito raro que um aprendiz de feiticeiro seja imediatamente identificado como tal. Quase sempre entende-se que ele tem todas as manhas da magia e uma longa série de fracassos não basta para reduzi-los a sua verdadeira dimensão.

Quanto a Requião, era tido como pretendente, entre outras coisas, da presidência do Brasil. Mas agora parece claro que o máximo que pode pretender é um a das duas vagas do Senado. A idéia da presidência jamais foi considerada a sério pelos mais lúcidos. Vale aventar a hipótese de que seja o título de um roteiro para televisão de autoria de Benedito Pires. 

Mudança

Há gente pensando em forçar uma mudança radical no governo para salvar a situação, isso há. Difícil é convencer o governador, que não quer saber de conversa do tipo. 

Esperando a tv

Os deputados da oposição aguardam o inicio de transmissões da TV Assembléia para intensificar as denuncias contra o governo. Material não falta. A ponto do líder Valdir Rossoni declarar que seu gabinete transformou-se em escritório de denúncias de falcatruas no governo Requião.

Lucro alto

O lucro das seis concessionárias que exploram as 27 praças do pedágio no Paraná poderiam construir 176 mil casas populares, 13 mil creches, pavimentar 10 mil quilômetros de rodovias, adquirir 125 mil carros populares, 65 mil tratores, 29 mil caminhões e 73 milhões de sacos de soja. 

Lucro médio

“Isso levando em conta um lucro médio de 50% sobre a arrecadação que atingiu R$ 5,3 bilhões, mas há praças e trechos que lucram sobem para 70% da arrecadação”, disse o líder do Governo, Luiz Cláudio Romanelli sobre os dados apresentados pelo Dieese. 

No trecho

O presidente do PT do Paraná, deputado federal André Vargas, participa de debates estaduais sobre o Processo de Eleições Diretas – PED, em Francisco Beltrão, Cascavel, São Miguel e Foz do Iguaçu neste fim de semana. 

Berzoini

Hoje, o debate será com o candidato ao PT Nacional e Vargas estará acompanhado do atual presidente do candidato à reeleição, deputado Ricardo Berzoini, em Cascavel.

Crescimento

Dados do Tribunal Superior Eleitoral põem o PC do B entre os partidos que mais cresceram em número de filiados, registrando em outubro deste ano 209.908 inscritos nos cartórios eleitorais de mais de 2 mil municípios do país. 

Sétimo lugar

Comparando com os demais partidos e em relação ao mês anterior, o PC do B ficou em 7º lugar, com 12% de crescimento, significando 22.641 novos filiados.

No Paraná

Segundo Milton Alves, o PC do B paranaense também seguiu a tendência nacional e teve um crescimento expressivo. “Não totalizamos os números de filiados no estado ainda porque nem todas as listas de filiados foram encaminhadas aos cartórios municipais. Prioritariamente foram notificados à justiça eleitoral os pré-candidatos nas eleições do ano que vem”, disse o dirigente.

Curso de política

Começa na quinta o curso de formação política a distância “Democracia, Redes Sociais e Sustentabilidade”, promovido pela Rede de Participação Política do Empresariado. Participantes de 20 estados brasileiros garantiram vaga no curso, que terá como livro-texto o inédito "Alfabetização Democrática", de autoria do analista político Augusto de Franco. 

Pela Internet

Totalmente pela internet, o curso não terá eventos presenciais, o que tem estimulado a participação e permitido representativa cobertura geográfica. 

O DIA DO REQUIÃO

Hoje o Duce não anda a cavalo. Vai tratar da segurança pública em reunião daquele programa “Mãos Limpas”. A reunião tornou-se restrita aos convidados considerados controláveis, ou seja, para os que não abrem o bico para a imprensa. 

